
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.029 - BA (2012/0256534-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : PERPETUA IVO VALADÃO CASALI BAHIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERLÂNIO LIMA DE FREITAS 
ADVOGADOS : CARLOS LARANGEIRA MEDEIROS 
  EURICO VITOR RAMON BARBOSA SANTOS DE SOUZA 

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA 
SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR. NOMEAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO 
DECADENCIAL CONTRA AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. EXPIRAÇÃO 
DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DENTRO DO 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
NOMEAÇÃO. ACOLHER A ALEGAÇÃO DE QUE A DEFINIÇÃO ACERCA DO 
SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS SE DEU APÓS A EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE 
VALIDADE DO CERTAME IMPORTA EM ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA 
BAHIA DESPROVIDO. 

1.   O termo inicial do prazo decadencial para se impetrar Mandado 
de Segurança contra ausência de nomeação de candidato aprovado em concurso 
público é a data de expiração da validade do certame. 

2.   Embora o candidato aprovado fora do número de vagas previstas 
no edital do certame possua mera expectativa de direito à nomeação, caso fique 
comprovado nos autos a necessidade de a Administração preencher as vagas 
existentes, o candidato passa, então, a ter direito subjetivo a ser nomeado.

3.   No caso em tela, conforme registrado pelo acórdão recorrido, 
antes da expiração do prazo de validade do certame, surgiram 194 vagas em razão da 
exclusão de novos candidatos convocados, o que alcançou a classificação do recorrido, 
dando ensejo ao seu direito e líquido e certo à nomeação.

4.   Tendo o Tribunal de origem consignado que a exclusão dos 
candidatos inaptos se deu antes da expiração do prazo de validade do certame, acolher 
a alegação de que o surgimento de vagas foi definido somente após esse prazo importa 
em análise de questão fático-probatória, inviável em Recurso Especial, por força da 
Súmula 7/STJ. 

5.   Agravo Regimental da ESTADO DA BAHIA desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.029 - BA (2012/0256534-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : PERPETUA IVO VALADÃO CASALI BAHIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERLÂNIO LIMA DE FREITAS 
ADVOGADOS : CARLOS LARANGEIRA MEDEIROS 
  EURICO VITOR RAMON BARBOSA SANTOS DE SOUZA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DA 

BAHIA contra a decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA SOLDADO DA 

POLÍCIA MILITAR. (I) NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 

458, II E 535, II DO CPC. (II) CANDIDATO APROVADO FORA DO 

NÚMERO DE VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DENTRO DO 

PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE 

NOMEAÇÃO. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DO 

ESTADO DA BAHIA (fls. 285).  

2.   O agravante sustenta que ao aplicar o entendimento de que o 

prazo decadencial para a impetração do mandamus tem início com a expiração do 

prazo de validade do certame a decisão agravada desconsiderou que o candidato era 

sabedor da limitação concorrencial, não podendo alegar desconhecimento da lex mater 

que rege o concurso público. 

3.   Afirma não haver direito líquido e certo do agravado a ser 

nomeado, eis que o chamamento de candidatos pela Administração além do número de 

vagas previstas no edital do concurso se deu por economia, em vista das possíveis 

desistências, não se tratando, portanto, de vagas de cargo público. 

4.   Sustenta que a última convocação dos candidatos integrantes do 

cadastro de reserva não atingiu a classificação do agravado e que a exclusão dos 
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inaptos e faltosos desta convocação se deu muito após a expiração da validade do 

concurso.

5.   Pugna pelo conhecimento do presente Agravo para dar 

provimento ao Recurso Especial. 

6.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.029 - BA (2012/0256534-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : PERPETUA IVO VALADÃO CASALI BAHIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERLÂNIO LIMA DE FREITAS 
ADVOGADOS : CARLOS LARANGEIRA MEDEIROS 
  EURICO VITOR RAMON BARBOSA SANTOS DE SOUZA 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO PARA SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR. 

NOMEAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL CONTRA 

AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE 

VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA 

DO NÚMERO DE VAGAS. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DENTRO DO 

PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 

NOMEAÇÃO. ACOLHER A ALEGAÇÃO DE QUE A DEFINIÇÃO ACERCA 

DO SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS SE DEU APÓS A EXPIRAÇÃO DO 

PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME IMPORTA EM ANÁLISE DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DA BAHIA DESPROVIDO. 

1.   O termo inicial do prazo decadencial para se impetrar 

Mandado de Segurança contra ausência de nomeação de candidato 

aprovado em concurso público é a data de expiração da validade do 

certame. 

2.   Embora o candidato aprovado fora do número de vagas 

previstas no edital do certame possua mera expectativa de direito à 

nomeação, caso fique comprovado nos autos a necessidade de a 

Administração preencher as vagas existentes, o candidato passa, então, a 

ter direito subjetivo a ser nomeado.

3.   No caso em tela, conforme registrado pelo acórdão 

recorrido, antes da expiração do prazo de validade do certame, surgiram 

194 vagas em razão da exclusão de novos candidatos convocados, o que 

alcançou a classificação do recorrido, dando ensejo ao seu direito e líquido 

e certo à nomeação.

4.   Tendo o Tribunal de origem consignado que a exclusão dos 
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candidatos inaptos se deu antes da expiração do prazo de validade do 

certame, acolher a alegação de que o surgimento de vagas foi definido 

somente após esse prazo importa em análise de questão fático-probatória, 

inviável em Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ. 

5.   Agravo Regimental da ESTADO DA BAHIA desprovido. 

1.    Em que pese as alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   De início, observa-se que as impugnações relativas à decadência 

do direito de impetrar o mandamus encontram-se dissociadas da decisão ora agravada, 

que não tratou da matéria, haja vista não ter sido objeto do Recurso Especial interposto. 

Incide, por analogia, a Súmula 284/STF.

3.   De qualquer forma, as razões recursais estão em desacordo 

com a orientação desta Corte de que o termo inicial do prazo decadencial para se 

impetrar mandado de segurança contra ausência de nomeação de candidato aprovado 

em concurso público é a data de expiração da validade do certame. Nesse sentido: 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO. 

PRAZO DE 120 DIAS. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO PRAZO DE 

VALIDADE DO CONCURSO. DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO. 

RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. A contagem do prazo decadencial para impetração de mandado 

de segurança dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, 

consubstanciado na ausência de nomeação de candidato aprovado em 

concurso público, tem início com o término da validade do concurso. 

Precedentes.

2. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido (RMS 

34.329/RN, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 29.11.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. CONTADOR DO QUADRO DE PESSOAL DA 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
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EXISTÊNCIA. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 

OFERTADAS NO EDITAL. SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS EM 

NÚMERO SUFICIENTE PARA ALCANÇAR A CLASSIFICAÇÃO DO 

IMPETRANTE. PRAZO PARA IMPETRAÇÃO. FIM DA VALIDADE DO 

CERTAME. NOTIFICAÇÃO DOS DEMAIS CANDIDATOS MELHORES 

CLASSIFICADOS QUE O IMPETRANTE. DESNECESSIDADE. 

CONTRATAÇÃO DE NOVOS SERVIDORES. NECESSIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO. COMPROVAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 

SERVIDORES/EMPREGADOS PÚBLICOS. ABUSO. EXISTÊNCIA. 

RETROAÇÃO DOS EFEITOS DA NOMEAÇÃO À DATA DE EXPIRAÇÃO DA 

VALIDADE DO CONCURSO (29/6/12). IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. MANDAMUS UTILIZADO 

COMO SUCEDÂNEO DE AÇÃO DE COBRANÇA. ANTECIPAÇÃO DOS 

EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. PRESENÇA. SEGURANÇA 

PARCIALMENTE CONCEDIDA.

(...)

2. O 'término da validade do concurso marca o termo a quo da 

contagem do prazo decadencial para a impetração de mandado de 

segurança dirigido contra ato omissivo da autoridade coatora, que se furtou 

em nomear o candidato no cargo para o qual fora aprovado' (AgRg no RMS 

36.299/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 21/8/12).

(...)

17. Segurança parcialmente concedida a fim de reconhecer o 

direito do Impetrante de ser nomeado no cargo de Contador do quadro de 

pessoal da Advocacia-Geral da União, com todos os efeitos funcionais, 

pecuniários e previdenciários contados a partir da respectiva posse. Pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela deferido, a fim de determinar às 

Autoridades Impetradas que, no âmbito de suas respectivas competências, 

promovam todas as medidas necessárias à imediata nomeação e posse do 

Impetrante, uma vez atendidas por este último as exigências legais para 

investidura do mencionado cargo público. Sem condenação em honorários 

advocatícios, nos termos da Súmula 105/STJ (MS 19.227/DF, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30.4.2013).

² ² ²

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 

PÚBLICO. ENCERRAMENTO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. 

FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. 
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AFASTADA. NOMEAÇÃO. EXPECTATIVA DE DIREITO. DIREITO LÍQUIDO 

E CERTO. INEXISTÊNCIA.

I - Não caracteriza falta de interesse processual o fato de o 

mandamus ter sido impetrado após expirado o prazo de validade do 

concurso, porquanto não se questiona atos da Administração relacionados 

à realização do concurso público, mas sim atos referentes à nomeação dos 

candidatos.

II - A ilegalidade apontada iniciou-se com o término do prazo de 

validade do concurso, uma vez que até então, a Administração poderia ter 

nomeado a impetrante. In casu, conforme depreende-se dos autos, o prazo 

de validade do aludido concurso expirou em 16 de abril de 2006, sendo que 

o mandamus foi impetrado em 14 de agosto do aludido ano, dentro do 

prazo de 120 dias estabelecidos pelo art. 18, da Lei nº 1.553/51. 

Decadência afastada.

III - É entendimento doutrinário e jurisprudencial de que a 

aprovação em concurso público gera mera expectativa de direito à 

nomeação, competindo à Administração, dentro de seu poder discricionário, 

nomear os candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência e 

oportunidade.

Recurso desprovido (RMS 25.601/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

DJe 5.5.2008).

4.   No caso dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que o 

concurso público expirou em julho de 2011 e o writ foi impetrado em 9.9.2011, portanto, 

dentro do prazo legal. 

5.   Quanto ao mérito, a conclusão da Corte de origem não destoa do 

entendimento deste Tribunal de que, embora o candidato aprovado fora do número de 

vagas previstas no edital do certame possua mera expectativa de direito à nomeação, 

caso fique comprovado nos autos a necessidade de a Administração preencher as 

vagas existentes, o candidato passa, então, a ter direito subjetivo a ser nomeado. Nesse 

sentido, ilustram os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO EM CADASTRO DE 
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RESERVA. NÃO NOMEAÇÃO DECORRENTE DE INDISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA DO ESTADO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS 

ALEGADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. MÁ-FÉ. PROVA LÍQUIDA E CERTA. 

INEXISTÊNCIA. FATO NOVO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O candidato aprovado em concurso público dentro do cadastro 

de reserva, ainda que fora do número de vagas originalmente previstas no 

edital do certame, terá direito subjetivo à nomeação quando, durante o 

prazo de validade do concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja 

em razão da criação de novos cargos mediante lei, seja em virtude de 

vacância decorrente de exoneração, demissão, aposentadoria, posse em 

outro cargo inacumulável ou falecimento.

2. "A exceção a esta regra, desde que devidamente motivada pelo 

Poder Público e sujeita ao controle do Poder Judiciário, deve estar fundada 

nas características fixadas pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 

repercussão geral. Nesse sentido, se houver sido alcançado o limite 

prudencial de dispêndios com folha de pessoal, assim declarado este fato 

pelos órgãos de controle interno e externo respectivos da Administração, 

tudo em razão do que dispõe o art. 22, parágrafo único, inciso IV, da Lei 

Complementar nº 101/2000" (RMS 38.443/AC, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 9/4/13).

(...)

7. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 37.982/RO, 1T, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES, DJe 20.8.2013). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ESCREVENTE TÉCNICO 

JUDICIÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL. TERMO INICIAL 

PARA A CONTAGEM DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. 

PUBLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. ABERTURA DE NOVO 

CONCURSO NO ÚLTIMO DIA DE VALIDADE. DIREITO SUBJETIVO À 

NOMEAÇÃO.

1. O ato de homologação do resultado final do concurso público só 

produz efeitos a partir de sua publicação; data a partir do qual se inicia o 

prazo de validade do certame.

2. Nos termos do art. 37, IV, da Constituição Federal, a abertura de 

novo concurso, enquanto vigente a validade do certame anterior, confere 

direito líquido e certo a eventuais candidatos cuja classificação seja 

alcançada pela divulgação das novas vagas. Nesse sentido, dentre outros: 

Documento: 1313256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2014 Página  9 de 4



 
 

 

AgRg no RMS 30.310/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 

Turma, DJe 19/10/2012; REsp 1108772/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, DJe 30/05/2012. 

3. No caso, o resultado final do certame fora homologado em 23 de 

março de 2005, ato cuja publicação se deu em 30 de março de 2005; assim, 

a abertura de novo certame, em 30 de março de 2007, para preenchimento 

de mais 3 vagas para o mesmo cargo, na mesma circunscrição judiciária, 

confere direito líquido e certo à impetrante de ser nomeada, porquanto, 

classificada na 144ª posição, a última convocação alcançou até o 141º 

classificado.

4. Recurso ordinário provido (RMS 33.719/SP, 1T, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 12.6.2013). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. COORDENADOR 

PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL. APROVAÇÃO DENTRO DO 

CADASTRO DE RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA DE NOVA 

VAGA NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. DIREITO À NOMEAÇÃO.

1. Trata-se na origem de mandado de segurança impetrado em 

face do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Itapevi em razão de ato 

consubstanciado na não-convocação da impetrante para nomeação e posse 

no cargo de Coordenador Parlamentar da Câmara Municipal.

2. Preliminarmente, o Superior Tribunal de Justiça não tem a 

missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 

dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer 

da dita ofensa aos artigos 5º e 37, incisos I, II e IV da Constituição Federal.

3. Esta Corte Superior adota entendimento segundo o qual a 

regular aprovação em concurso público fora do número de vagas previstas 

no edital confere ao candidato mera expectativa de direito à nomeação.

4. A jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a 

classificação e aprovação do candidato, ainda que fora do número mínimo 

de vagas previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à 

nomeação para o respectivo cargo se, durante o prazo de validade do 

concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja por criação de lei ou 

por força de vacância.  Ressalta-se que há a aplicação de tal entendimento 

mesmo que não haja previsão editalícia para o preenchimento das vagas 

que vierem a surgir durante o prazo de validade do certame. Precedente: 

RMS 32105/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010.

Documento: 1313256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/05/2014 Página  10 de 4



 
 

 

5. No presente caso, a candidata Márcia Farah Elias foi aprovada 

em 1º lugar, mas teve a sua posse indeferida por não comprovar o lapso 

temporal exigido pelo edital, de 05 anos de inscrição na Ordem dos 

Advogados do Brasil. Diante do ocorrido, a referida candidata impetrou 

mandado de segurança para garantir a posse no cargo em questão, cuja 

ordem foi denegada pelo Juiz de Primeira Instância e mantida pelo Tribunal, 

tendo transitado em julgado em 2012, conforme informação de fls. 337.

6. Em razão do indeferimento da posse da 1ª colocada, a ora 

recorrente, classificada em 2º lugar, também, apresentou mandado de 

segurança, alegando a existência de direito subjetivo à posse no cargo de 

Coordenador Parlamentar, uma vez que a única vaga prevista no edital não 

fora preenchida.

7. A impetrante foi aprovada, como visto, dentro do cadastro de 

reserva, na posição classificatória  2ª, ou seja, a 1ª que deve ser convocada, 

uma vez que a primeira classificada teve sua posse indeferida por não ter 

comprovado o lapso temporal exigido pelo edital de 05 anos de inscrição na 

Ordem dos Advogados do Brasil. Assim, obedecendo a ordem de 

classificação, impõe-se o reconhecimento do direito líquido e certo da 

impetrante à nomeação e posse no cargo para o qual fora devidamente 

habilitado.

8. Salienta-se que o fato do cargo de Coordenador Parlamentar ter 

sido renomeado para Assistente Legislativo em Gestão Pública II e de ter 

sido realizado novo concurso público com previsão de 1 vaga para tal cargo 

não retira o direito líquido e certo da ora recorrente ser nomeado ao cargo 

vago, uma vez que na época da impetração a vaga não estava preenchida.

9. Recurso parcial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido 

(REsp. 1.359.516/SP, 2T, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

22.5.2013).

6.   No caso em tela, conforme registrado pelo acórdão recorrido, 

antes da expiração do prazo de validade do certame, surgiram 194 vagas em razão da 

exclusão de novos candidatos convocados, o que alcançou a classificação do recorrido, 

dando ensejo ao seu direito e líquido e certo à nomeação. 

7.   Cumpre considerar que, tendo sido consignado pelo Tribunal de 

origem que a exclusão dos candidatos inaptos se deu antes da expiração do prazo de 

validade do certame, acolher a alegação de que o surgimento de vagas foi definido 

somente após esse prazo importa em análise de questão fático-probatória, inviável em 
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Recurso Especial, por força da Súmula 7/STJ. 

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do ESTADO DA BAHIA.

9.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0256534-0 REsp 1.357.029 / BA

Números Origem:  00134406820118050000  134406820118050000

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : PERPETUA IVO VALADÃO CASALI BAHIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ERLÂNIO LIMA DE FREITAS
ADVOGADOS : CARLOS LARANGEIRA MEDEIROS

EURICO VITOR RAMON BARBOSA SANTOS DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : PERPETUA IVO VALADÃO CASALI BAHIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ERLÂNIO LIMA DE FREITAS
ADVOGADOS : CARLOS LARANGEIRA MEDEIROS

EURICO VITOR RAMON BARBOSA SANTOS DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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